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RESUMO 

 

O trabalho investiga o caso Rota dos Coqueiros como a pioneira Parceria 

Público-Privada no setor rodoviário brasileiro, com destaque para os 

mecanismos de compartilhamento de riscos. Para isso explora o histórico, o 

conceito e a alocação de riscos nos contratos Público-Privadas (“PPPs”) e, para 

fins de ilustração, aborda o caso específico da Rota dos Coqueiros, destacando 

a importância dos mecanismos de compartilhamento de riscos para a 

manutenção desses empreendimentos.  

Ao longo dos estudos, conclui-se que o compartilhamento dos riscos 

relacionados à demanda de tráfego na rodovia, conforme previsto no contrato da 

Rota dos Coqueiros, é crucial para garantir a estabilidade do projeto, mesmo 

diante das distorções entre o tráfego previsto e o real. A análise desses 

mecanismos ressalta a necessidade de desenvolver e aprimorar estratégias de 

compartilhamento de riscos em contratos de PPPs, considerando suas 

peculiaridades e longos períodos de duração. 

 

Palavras-chaves: Contratos de Concessão; Parcerias Público-Privadas; 

Alocação de riscos; Compartilhamento de riscos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The work investigates the Rota dos Coqueiros case as the pioneering Public-

Private Partnership in the Brazilian road sector, with a focus on risk-sharing 

mechanisms. To do so, it explores the history, concept and risk allocation in 

Public-Private Partnership (“PPP”) contracts and, for illustrative purposes, 

addresses the specific case of Rota dos Coqueiros, emphasizing the importance 

of risk-sharing mechanisms for the maintenance of these ventures. 

Throughout the studies, it is concluded that sharing the risks related to traffic 

demand on the highway, as provided for in the Rota dos Coqueiros contract, is 

crucial to ensure the stability of the project, even in the face of distortions between 

projected and actual traffic. The analysis of these mechanisms highlights the 

need to develop and improve risk-sharing strategies in PPP contracts, 

considering their peculiarities and long durations. 

 

Keywords: Concession Contracts; Public-Private Partnerships; Risk Allocation; 

Risk Sharing. 
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1 INTRODUÇÃO 

A industrialização do Brasil foi tardia, começando um século após o 

surgimento das primeiras indústrias na Europa. A abertura das primeiras 

manufaturas no território nacional data o século XIX, mas somente a partir da 

década de 1930 o processo ganhou força. Com o "boom" da industrialização, 

percebeu-se a necessidade de melhorar a integração do mercado interno e 

investir mais no transporte rodoviário. Gradualmente, uma rede nacional de 

estradas foi desenvolvida para conectar os estados brasileiros às áreas 

industriais do Sudeste. O "rodoviarismo" tornou-se uma tendência global e 

ganhou força no Brasil a partir da década de 1950, coincidindo com a expansão 

da indústria automobilística, período em que os preços dos combustíveis 

derivados do petróleo eram relativamente baixos. 

O resultado desse processo histórico é que, nos dias atuais, o Brasil é 

totalmente dependente do transporte rodoviário. A malha rodoviária é o conjunto 

de vias terrestres que possibilitam a mobilidade dos transportes rodoviários no 

deslocamento de cargas e tráfego veicular. O Brasil possui a 4ª maior malha 

rodoviária do mundo, com 1,720 milhão de quilômetros de estradas e rodovias, 

responsáveis pela movimentação de mais de 60% das mercadorias entre os 

estados e cerca de 90% dos passageiros (FIESP1, 2021). 

Entretanto, apesar de tão dependente do sistema rodoviário, o país ocupa 

a 108ª posição no ranking mundial de infraestrutura rodoviária, possuindo 

apenas 105.814 quilômetros pavimentados, o que representa apenas 12,4% da 

malha viária. De acordo com a pesquisa realizada pela Confederação Nacional 

do Transporte (“CNT”) em 2022, apenas 34% das rodovias nacionais 

pavimentadas estão classificadas como boas ou ótimas. 

Os gastos médios anuais com recuperação e manutenção das rodovias 

federais públicas representam uma quantia de cerca de 12 bilhões de reais, no 

entanto, nos últimos anos, os investimentos efetivamente aplicados foram, em 

                                                           
1 Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (“FIESP”). 
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média, 7 bilhões de reais (CNI2, 2021), o que evidencia uma clara incapacidade 

do Estado em gerir toda a malha rodoviária, de modo que 75,3% da malha 

rodoviária sob a tutela da gestão pública apresenta algum tipo de problema 

(CNT, 2022). 

Em compensação, de acordo com a mesma pesquisa, 69% das rodovias 

concedidas ao setor privado foram classificadas como "bom" ou "ótimo", o que 

demonstra que a concessão no setor rodoviário se prova uma solução eficaz 

para o problema envolvendo a situação da malha rodoviária do país. No Brasil, 

atualmente, existem 376 vias pedagiadas, operadas por 47 concessionárias. 

Segundo dados da Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias 

(“ABCR”), em 2019, esse quantitativo representou 15,616 mil quilômetros de 

rodovias, o que corresponde a apenas 7,0% do total da malha pavimentada do 

país. 

No âmbito das concessões rodoviárias, o modelo predominante é o de 

concessão comum. Todavia, o Estado de Pernambuco foi pioneiro nesse setor 

ao celebrar o primeiro contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”) de rodovia 

do Brasil, na modalidade concessão patrocinada. O projeto, licitado e assinado 

em 2006, delegou à iniciativa privada a cobrança de pedágio dos usuários, 

complementada por contraprestação adicional à tarifa paga pelo poder 

concedente, para a exploração da Ponte de Acesso e Sistema Viário do destino 

de turismo e lazer denominado “Praia do Paiva”, no litoral sul do Estado, pelo 

prazo de trinta e três anos. 

O modelo de concessão patrocinada possui diversos benefícios. 

Considerando que os custos com manutenção da infraestrutura concedida são 

de responsabilidade da Concessionária, o modelo de concessão, por sua 

natureza, incentiva o parceiro privado a executar obras com maior qualidade do 

que aquelas realizadas por contratação direta pela Administração Pública, visto 

que, assim, seus custos com manutenção são minimizados, provendo uma 

melhor infraestrutura para os usuários da via. Somado a isso, o modelo prevê 

que, ao final da vigência contratual, o parceiro privado deve entregar o bem 

concedido para a Administração Pública em condições ideais de conservação. 

                                                           
2 Confederação Nacional da Indústria (“CNI”). 
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Em síntese, ao transferir a gestão e exploração do ativo à iniciativa 

privada, além de objetivar prover aos usuários uma infraestrutura com qualidade 

superior àquela tradicionalmente entregue pelas rodovias geridas pela 

Administração Pública, contratos dessa natureza também diminuem os gastos 

dos cofres públicos. 

O objetivo deste trabalho é abordar o caso Rota dos Coqueiros como a 

primeira PPP do setor rodoviário no Brasil, com enfoque nos mecanismos de 

compartilhamento de risco, para isso, foi estruturado da seguinte maneira:  

O primeiro capítulo abordará o histórico e conceito da modalidade 

contratual de Parcerias Público-Privadas, explorando o que motivou o legislador 

a elaborar a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 e destacando a principal 

inovação trazida pelo instituto: o mecanismo de compartilhamento de riscos. 

O segundo capítulo, por sua vez, terá como tema a alocação de riscos 

dos contratos de Parcerias Público-Privadas, tema de extrema importância na 

estruturação de contratos de longo prazo. 

O terceiro capítulo colocará em foco o caso Rota dos Coqueiros, 

destacando a frustração de tráfego enfrentada desde 2016 e como, diante desse 

cenário, o compartilhamento de riscos se faz essencial para a manutenção do 

contrato celebrado. 

Por fim, no quarto capítulo serão feitas as considerações finais acerca do 

trabalho apresentando, demonstrando como os mecanismos previstos pela Lei 

das PPPs são essenciais para abarcar as necessidades dos contratos dessa 

natureza. 
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2 O REGIME JURÍDICO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

A Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 seguiu uma tendência 

mundial e possuía um claro objetivo: solucionar a demanda pública por projetos 

de grande porte cujo Estado não possuía o aporte financeiro para executar. 

2.1. Aspectos Gerais 

O contexto histórico da criação das Parcerias Público Privadas (“PPPs”) 

no âmbito internacional está associado à necessidade de superar desafios 

enfrentados pelos governos na execução de projetos de grande envergadura, 

especialmente em um cenário de restrição orçamentária. As Parcerias Público-

Privadas no formato com pagamento de contraprestações públicas a um parceiro 

privado foram criadas na Inglaterra na década de 90, por meio dos contratos 

denominados PFI (Private Finance Iniciative, ou, em tradução livre para o 

português, “Iniciativa para financiamento privado”). O modelo foi replicado por 

diversos países, passando a figurar no ordenamento jurídico brasileiro por meio 

da Lei 11.079/2004, conhecida como Lei das PPPs em 2004 (BALATA JÚNIOR, 

2017).  

As PPPs, forma de cooperação na qual se tem pelo menos um ator público 

e um ou mais privados (Firmino, 2011), surgiram como uma alternativa para se 

obter a participação privada nos investimentos públicos onde o objetivo é a 

obtenção de determinados bens ou serviços, caracterizada pela partilha de 

recursos, benefícios e riscos entre os parceiros.   

Sendo assim, percebe-se que a motivação por trás da criação das PPPs 

no Brasil foi dupla. Por um lado, visava-se contornar a escassez de recursos 

públicos, permitindo a realização de investimentos significativos em 

infraestrutura, saúde, educação e outros setores de grande demanda social. Por 

outro lado, a introdução das PPPs buscava alavancar a eficiência na gestão 

desses projetos, aproveitando a expertise e a agilidade do setor privado. 
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Importa esclarecer que afirmar que a criação das PPPs buscava contornar 

a escassez de recursos públicos não significa que o poder público está 

totalmente desonerado em contratos dessa natureza, vez que este também arca 

com despesas – seja de investimento, pelos mecanismos de compartilhamento 

de riscos ou em função de financiamentos feitos através de bancos oficiais. 

A implementação das PPPs ocorreu em um contexto de crise econômica, 

onde o Estado enfrentava desafios para financiar projetos de infraestrutura 

essenciais. Dessa forma, o instituto das PPPs foi concebido como uma 

ferramenta estratégica para permitir a execução de projetos que, de outra forma, 

seriam inviáveis no curto prazo, dada a limitação dos cofres públicos. 

Ao longo dos anos, as PPPs no Brasil evoluíram e se diversificaram, 

abrangendo uma ampla gama de setores e projetos. Essa abordagem inovadora 

promove a colaboração entre os setores público e privado, resultando em 

benefícios tanto para os investidores privados quanto para a sociedade em geral. 

A busca por soluções inovadoras e a flexibilidade proporcionada pelas PPPs 

continuam a ser elementos essenciais na promoção do desenvolvimento 

sustentável e na superação de desafios infraestruturais no país. 

De acordo com Radar PPP (2023), até 2022, o Brasil possuía 206 

iniciativas, sendo 18 na fase de consulta pública e outras 32 em alguma fase de 

modelagem. Já em 2023, no primeiro trimestre, o setor rodoviário capturou um 

volume de 4,05% na elevação das estimativas de investimento para o setor, com 

a adição de R$ 101,9 trilhões ao estoque de investimentos, revelando, assim, a 

tendência de crescimento do número de licitações nos próximos anos.  

As Parcerias Público-Privadas são estruturas de colaboração entre 

entidades governamentais e privadas que possuem uma natureza contratual, 

sendo categorizadas como contratos públicos, mais precisamente, contratos de 

concessão. Essa classificação é claramente estabelecida pelo artigo 2º, caput, 

da Lei 11.079/2004, que define as PPPs como "contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa" (destaquei). 

Essa abordagem contratual implica que as PPPs operam sob o arcabouço 

jurídico dos contratos públicos, estabelecendo uma relação formalizada entre o 

setor público e o privado. É importante ressaltar que as PPPs, por sua natureza, 



17 
 

envolvem a prestação de atividades, sendo vedadas pela lei quando têm como 

único objeto o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e a instalação de 

equipamentos ou a execução de obra pública. No entanto, a prestação de 

atividades pode ser antecedida por ações como construção, ampliação, melhoria 

ou manutenção de infraestrutura pública. 

Portanto, o cerne das PPPs reside na celebração de contratos 

administrativos de concessão, com o intuito de viabilizar a colaboração entre o 

setor público e o privado na realização de projetos que envolvem não apenas a 

entrega de serviços, mas também o desenvolvimento e a gestão de infraestrutura 

de interesse público. Essa abordagem contratual proporciona um 

enquadramento legal para a parceria, estabelecendo direitos, deveres e 

responsabilidades para ambas as partes envolvidas. 

Destaca-se que, como concessões de serviços públicos de natureza 

especial, as PPPs também são sujeitas à aplicação da Lei 8.987/95, no silêncio 

da lei específica. Sobre esse tema, José dos Santos Carvalho Filho defende que: 

“Em virtude de tal caracterização e, ainda, pela referência 

expressa que a lei faz a concessões comuns, regulados pela Lei 

nº. 8.987/95, admitindo, inclusive a aplicação subsidiária de 

algumas normas desse diploma, entendemos melhor 

caracterizá-las como concessões especiais, para distingui-las 

das concessões comuns”.  

O autor ainda critica a expressão parceria, utilizada para designar esses 

contratos, haja vista se configurar relação contratual em que estão participando 

entidades com vontades divergentes, não se confundindo com convênios ou 

parcerias firmadas com o Poder Público: 

“onde há contrato (tipicamente considerado) não há parceria em 

seu sentido verdadeiro. Além disso, o denominado parceiro 

privado nada mais é do que uma pessoa comum do setor 

privado, que, como tal, persegue lucros e vantagens na 

execução do serviço ou da obra pública”.  

Por disciplinar um contrato administrativo, a Lei nº 11.079/04 tem base 

constitucional no art. 22, XXVII, que estabelece competir à União a edição de 
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normas gerais acerca de licitações e contratos da Administração, tendo essas 

regras aplicação de âmbito nacional, de observância obrigatória aos demais 

entes da federação. Dessa forma, terão competência para complementar essa 

legislação os estados, municípios e o Distrito Federal, desde que se trate de 

normais específicas. 

Para regulamentar e minudenciar as normas apresentadas na Lei nº 

11.079/05, a União editou o Decreto 5.977/06 que, em sua ementa, consta que: 

“Regulamenta o art. 3º, caput e §1º da Lei nº 11.079, de 

dezembro de 2004, que dispõe sobre a aplicação, às parcerias 

público-privadas, do art. 21 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, e do art. 31 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, para 

apresentação de projetos, estudos, levantamentos ou 

investigações, a serem utilizados em modelagens de parcerias 

público-privadas, no âmbito da administração pública federal, e 

dá outras providências”. 

Anterior a isso, já havia sido expedido, pelo Presidente da República, o 

Decreto 5.385/05, que instituiu o Comitê Gestor de Parcerias Público-Privadas 

Federal (“CGP”), além de definir outras providências. 

Em sentido amplo, pode-se entender que as concessões comuns 

igualmente representam Parcerias Público-Privadas. No entanto, no 

ordenamento jurídico brasileiro há apenas duas modalidades de contratação 

entendidas como PPPs: as concessões patrocinadas e as concessões 

administrativas.  

A concessão patrocinada, segundo Matheus Carvalho, é um contrato de 

concessão de serviços públicos, podendo ser procedida ou não de obra pública, 

no qual, adicionalmente à tarifa paga pelos usuários, há uma contraprestação do 

Poder Público ao parceiro privado, de modo que este contrato pode ser firmado 

com empresas ou consórcios privados que executarão o serviço por sua conta e 

risco, cobrando tarifas pelo oferecimento da atividade e percebendo uma 

remuneração adicional paga pelo Poder Público concedente.  

José dos Santos Carvalho Filho ainda afirma que a intenção desta 

contraprestação é a garantia da modicidade de tarifas aos usuários pois, com o 
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pagamento de valores efetivado pelo Estado, é possível a cobrança de uma tarifa 

“mais módica” aos usuários, sem que o lucro da contratada seja prejudicado. 

Importa ressaltar que a referida contraprestação do Poder Público não pode 

ultrapassar o montante de 70% (setenta por cento) salvo se estabelecida por lei 

específica, conforme dispõe o art. 10, §3º da Lei 11.079/04, in verbis: 

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será 

precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo 

competitivo, estando a abertura do processo licitatório 

condicionada a:    

[...] 

§ 3º As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta 

por cento) da remuneração do parceiro privado for paga pela 

Administração Pública dependerão de autorização legislativa 

específica. 

São exemplos de projetos contratados via contratos de concessão 

patrocinadas no país, além da Ponte de Acesso e Sistema Viário da Praia do 

Paiva – PE, a Linha 4-Amarela do Metrô de São Paulo – SP, o VLT3 do Rio de 

Janeiro – RJ e o Aeroporto de Parnaíba – PI.  

Por outro lado, a autor define a Concessão Administrativa como a 

espécie de concessão de serviço público na qual a Administração Pública fica 

responsável pelo pagamento das tarifas, uma vez que ostenta a qualidade de 

usuária do serviço prestado de forma direta ou indireta, mesmo que envolva a 

execução de obras públicas ou o fornecimento de bens (CARVALHO, Matheus). 

Destaca-se que, para parte da doutrina, a concessão administrativa seria 

um contrato de prestação de serviços públicos como outro qualquer, na qual a 

empresa é remunerada pelo ente estatal. Neste sentido, ao tratar da concessão 

administrativa, Celso Antônio Bandeira de Mello a designa como “falsa 

concessão” e afirma que: 

“o que a lei visa, na verdade, por meios transversos, não 

confessados, é a realizar um simples contrato de prestação de 

                                                           
3 Veículo Leve sobre Trilhos (“VLT”). 
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serviços – e não uma concessão – segundo um regime 

diferenciado e muito mais vantajoso para o contratado que o 

regime geral dos contratos”. 

A legislação específica (Lei nº 11.079/04) define algumas características 

peculiares aos contratos de concessão especial que devem ser observadas na 

sua celebração, sob pena de a Administração Pública atuar ilicitamente. 

A lei estabelece que os contratos de parceria devem ser celebrados no 

valor mínimo de 10 (dez) milhões de reais e com prazo mínimo de contratação 

de 05 (cinco) anos e máximo de 35 (trinta e cinco) anos. 

Ato contínuo, a lei estabelece que as avenças devem prever a prestação 

de serviços públicos como objeto do contrato, ainda que não seja objeto único. 

Sendo assim, não será possível a celebração de um contrato de concessão 

especial somente para a execução de obras públicas ou fornecimento de bens à 

administração, como disposto no art. 2º, §4º da Lei nº 11.079/04, abaixo 

transcrito: 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada: 

I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 

de reais); 

(Revogado) 

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais); (Redação dada pela Lei nº 13.529, de 2017) 

II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; 

ou 

III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o 

fornecimento e instalação de equipamentos ou a execução de obra 

pública. 
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2.2. Cláusulas obrigatórias 

As cláusulas obrigatórias nos contratos de Parcerias Público-Privadas 

desempenham um papel crucial na estruturação dessas parcerias complexas, 

fornecendo um arcabouço jurídico e econômico que visa garantir transparência, 

eficiência e equilíbrio nas relações entre o setor público e o privado. Tais 

cláusulas estão delineadas no art. 5º da Lei 11.079/2004, que estabelece as 

diretrizes para a instituição e execução das PPPs no Brasil. 

Uma das cláusulas fundamentais refere-se ao prazo de vigência do 

contrato, previsto no artigo 5º da lei. Este prazo deve ser estipulado entre cinco 

e 35 anos, incluindo eventuais prorrogações. A correlação entre o prazo e a 

amortização dos investimentos busca equilibrar a carga financeira sobre o 

Estado, assegurando que o tempo seja adequado para o retorno dos 

investimentos realizados. 

Outra cláusula mandatória é a repartição de riscos entre as partes. A 

matriz de riscos considera a capacidade de gerenciamento de cada parte diante 

de riscos específicos. Além disso, é crucial que o contrato estabeleça 

mecanismos eficientes de resolução de conflitos, como a arbitragem, 

reconhecendo a dinâmica dos riscos ao longo da parceria. 

A disciplina das formas de remuneração e atualização dos valores 

contratuais é uma preocupação central da legislação. A lei permite atualizações 

automáticas baseadas em índices e fórmulas matemáticas, evitando a 

necessidade de homologação prévia pela Administração Pública, conforme § 1º 

do art. 5º. Quanto à contraprestação da Administração Pública ao parceiro 

privado, diversos modos são admitidos, como ordem bancária, cessão de 

créditos, outorga de direitos e outorga de direitos sobre bens públicos, desde 

que observados os limites estabelecidos pela legislação. 

A definição detalhada das garantias é outra cláusula essencial nos 

contratos de PPP. A Lei 11.079/2004 elenca diversas opções, incluindo 

vinculação de receitas, instituição de fundos especiais, contratação de seguro-

garantia, garantias de organismos internacionais e garantias prestadas por fundo 
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garantidor. A criação do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (FGP) 

no âmbito federal destaca-se como uma importante ferramenta para garantir o 

pagamento de obrigações pecuniárias. 

O contrato deve prever um regime sancionatório contratual, 

estabelecendo hipóteses de inadimplência do Poder Público, prazos de 

regularização, acionamento de garantias e penalidades aplicáveis a ambas as 

partes. A inovação da Lei de PPP ao tratar a mora do poder público como quebra 

de contrato requer um cuidadoso equilíbrio e proporcionalidade nas sanções 

aplicáveis. 

A vistoria de bens reversíveis é uma cláusula que deve ser definida 

antecipadamente, especificando quais bens serão reversíveis ao término da 

concessão. A distinção entre bens amortizados por aportes e aqueles não 

amortizados requer uma abordagem cuidadosa para garantir uma reversão 

adequada. 

Os critérios de avaliação do desempenho do parceiro privado ao longo da 

execução do contrato são outra cláusula obrigatória. A participação do usuário 

na avaliação é prevista pela Constituição Federal, e a remuneração do parceiro 

privado pode ser vinculada ao seu desempenho. A previsão de avaliador 

independente é um avanço significativo nesse aspecto. 

Além dessas cláusulas destacadas, outros elementos obrigatórios 

incluem mecanismos para a preservação da atualidade dos serviços, o 

compartilhamento de ganhos econômicos do parceiro privado e um cronograma 

de repasse de aportes de recursos. Essas disposições visam estabelecer um 

ambiente contratual sólido, equitativo e favorável ao desenvolvimento 

sustentável de projetos de infraestrutura e serviços públicos por meio das PPPs. 
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2.3. Parcerias Público-Privadas x Concessões Comuns 

No ordenamento brasileiro, as PPPs diferem das concessões comuns 

principalmente pela previsão de pagamento de contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao parceiro privado no âmbito do compartilhamento de risco, 

ensejando a responsabilidade solidária da Administração Pública pelos danos 

causados na prestação de serviço e tornando as PPPs adequadas a projetos 

nos quais há necessidade de aporte público para o volume de investimentos 

envolvido, seja pelo fato da receita a ser auferida com a cobrança de tarifas dos 

usuários ser insuficiente para cobrir as despesas com a prestação de serviços, 

ou quando não há a possibilidade de cobrança de tarifas dos usuários. 

Outra importante diferença das PPPs em relação as concessões comuns, 

se refere à bilateralidade da relação, vez que a modelagem do vínculo contratual 

é definida de forma conjunta entre o Poder Público e o particular. Destaca-se 

que a participação ativa do particular não se percebe apenas na fase da 

modelagem do projeto, como também nas fases de execução do projeto – daí o 

termo “parceiro público”, a ideia da PPP é promover, de fato, uma relação 

construtiva com o particular, buscando a garantia do sucesso da parceria 

efetivada, em prol de atender a demandas públicas. 

Sobre o tema, o jurista Floriano de Azevedo Marques Neto, faz uma 

interessante colocação: 

“Quando da edição da Lei das Parcerias Público Privadas – Lei 

11.079/2004 –, entendeu o Legislador que a atração do capital 

privado seria de fundamental importância para viabilizar 

infraestrutura e a prestação de serviços públicos que, per se, não 

gerariam interesse comercial se estruturados conforme a Lei de 

Concessões – Lei 8.987/95. Isso porque o modelo de concessão 

comum clássico determina a remuneração do concessionário 

pela fruição do serviço pelo usuário, geralmente mediante o 

pagamento de tarifas, e nem sempre um projeto gera tamanha 

demanda a ponto de viabilizar a subsistência econômica do 

negócio. Para fins de aplicação da Lei 11.079/2004, a PPP deve 
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ser compreendida como a parceria formada no regime de 

concessão em que não existe relação de remuneração integral 

pelo cidadão usuário final.” 

Destaca-se que as Parcerias Público-Privadas não foram criadas com o 

objetivo de substituir as Concessões Comuns, mas como uma alternativa ou 

complemento a essa modalidade tradicional de concessão. As PPPs surgiram 

para lidar com projetos de maior complexidade e escopo, que muitas vezes 

envolvem investimentos substanciais, riscos significativos e prazos mais longos. 

As Concessões Comuns são uma forma estabelecida de parceria entre o 

setor público e privado, onde uma empresa privada recebe a concessão para 

operar, manter e, em alguns casos, investir em uma determinada infraestrutura 

pública. No entanto, para projetos de grande envergadura, como hospitais, 

presídios, estradas de longa extensão, entre outros, as características das 

Concessões Comuns podem não ser suficientes para atrair investidores privados 

ou para acomodar a complexidade desses empreendimentos. 

As PPPs, por sua vez, introduzem uma abordagem mais flexível e 

colaborativa e, além disso, muitas vezes incorporam mecanismos inovadores de 

remuneração do parceiro privado, como pagamentos baseados no desempenho 

ou na disponibilidade dos serviços. 
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3 ALOCAÇÃO DE RISCOS NOS CONTRATOS DE PARCERIAS 

PÚBLICO-PRIVADAS 

A imprevisibilidade nos contratos de longa duração desempenha um papel 

crucial na dinâmica desses empreendimentos. O longo período desses contratos 

e a complexidade dos seus objetos acarretam uma enorme gama de variáveis, 

incapazes de serem exauridas. Distorções entre o projetado nos editais de 

licitação e a realidade dos longos anos que se estendem os contratos de 

Parcerias Público-Privadas são esperadas e devem ser encaradas com 

normalidade, na medida em que mecanismos para diminuição dos efeitos 

dessas distorções – como o compartilhamento de riscos entre as partes – 

garantem a longevidade dos contratos dessa natureza. 

Nesse sentido, é essencial reconhecer que a diferença entre o planejado 

e o realizado pode gerar desafios significativos durante a execução dos contratos 

de PPP. Essas distorções podem surgir de diversos fatores, como mudanças 

nas condições econômicas, sociais e até mesmo imprevistos operacionais. É 

fundamental, portanto, que os contratos prevejam mecanismos que permitam 

uma adaptação flexível diante dessas variações, de modo a garantir a 

continuidade e eficácia dos serviços prestados à população. 

O compartilhamento de riscos emerge como um elemento fundamental 

para a manutenção da viabilidade e estabilidade desses contratos diante das 

distorções entre o projeto e o real. A distribuição equitativa dos riscos entre as 

partes contratantes permite uma resposta mais eficaz para estas distorções, 

garantindo que nenhum dos envolvidos seja excessivamente prejudicado. 

Ao estabelecer mecanismos para compartilhar os riscos, os contratos se 

tornam mais resilientes e adaptáveis a circunstâncias variáveis ao longo do 

tempo, de forma a assegurar a continuidade e o sucesso desses 

empreendimentos. Uma abordagem colaborativa e equilibrada na gestão dos 

riscos permite enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades que surgem 

ao longo da execução dos contratos, garantindo sua sustentabilidade a longo 

prazo. Assim, o compartilhamento de riscos não apenas fortalece a relação entre 
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as partes contratantes, mas também contribui para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades atendidas pelos serviços prestados através das 

PPPs. 

Como citado anteriormente, quando se tratou das cláusulas obrigatórias, 

os contratos de Parcerias Público-Privadas devem incluir, obrigatoriamente, 

cláusulas de repartição de riscos, com matriz considerando a capacidade de 

gerenciamento de cada parte, peculiaridade essa que é um dos grandes 

diferenciais em relação aos contratos de concessão comum. 

A alocação de riscos, como destacado no contexto das Parcerias Público-

Privadas, é um tema de extrema importância na estruturação de contratos de 

longo prazo. O conceito refere-se à distribuição estratégica e equitativa de riscos 

entre as entidades pública e privada envolvidas na parceria, sendo essencial 

para a eficiência e estabilidade do contrato ao longo de seu ciclo de vida. 

A Lei 11.079/2004, que versa sobre as PPPs, não apenas reconhece a 

centralidade desse princípio, mas também o consagra como uma diretriz 

fundamental. No inciso III do art 5º da referida legislação fica estabelecido que a 

repartição objetiva de riscos entre as partes, inclusive em situações como caso 

fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária, é uma 

cláusula essencial em contratos dessa natureza.  

A justificativa por trás desse enfoque reside na necessidade de se criar 

estruturas contratuais mais eficientes, promovendo uma distribuição equilibrada 

dos ônus e responsabilidades. Dessa forma, evita-se que um dos parceiros seja 

sobrecarregado com riscos que não esteja apto a gerenciar eficazmente. A 

alocação racional, portanto, é orientada pelo princípio da eficiência econômica. 

A Lei vai além, identificando especificamente alguns riscos, como 

demanda e projeto, que devem ser objeto de atenção. A alocação de riscos, 

prevista em lei, busca garantir uma abordagem objetiva e equitativa, 

considerando a expertise e capacidade de gestão de cada parte. Por exemplo, 

o risco de demanda, conforme disposto na Lei 8.987/1995 e incorporado às 

PPPs, é atribuído ao parceiro público, reconhecendo sua natureza mais 

adequada para gestão por parte do setor público. 
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A alocação prévia e legislativa de riscos tem como objetivo não apenas 

promover uma distribuição justa, mas também assegurar que os custos 

associados à prevenção e neutralização de riscos sejam alocados de maneira 

proporcional às responsabilidades de cada parte. Assim, a alocação de riscos 

nas PPPs não é apenas uma questão jurídica, mas uma interseção complexa 

entre o direito e a economia, visando construir parcerias robustas e eficazes para 

o desenvolvimento de projetos de infraestrutura. 

Especificamente quanto ao risco de demanda, Fernando Vernalha 

Guimarães argumenta que a alocação integral do risco de demanda ao 

concessionário em contratos de concessão não parece ser uma condição 

imposta pelo direito. Contrapondo a interpretação literal da locução "por sua 

conta e risco" na legislação, o jurista defende que essa expressão está mais 

relacionada à transferência dos riscos inerentes ao gerenciamento da concessão 

em si, não necessariamente envolvendo a absorção total dos riscos específicos, 

como o de demanda. Destaca-se: 

“Quanto ao risco de demanda, não me parece que o direito tenha 

condicionado a sua alocação a ponto de atribui-lo integralmente 

à responsabilidade do concessionário, raciocínio que poderia 

extrair-se da locução por sua conta e risco utilizada na definição 

da concessão de serviço público (extensível, daí, à concessão 

patrocinada) veiculada pela norma do inc. III do art. 2º da Lei 

8.987/1995. Se é certo, como já afirmei em outro estudo, que a 

letra da norma não deve ser desprezada, neste particular, 

depreendendo-se daí que o legislador desejou que o 

concessionário seja exposto a um certo nível de risco (traço que 

historicamente tem diferenciado contratos de concessão de 

outros modelos de contratos administrativos), “parece 

nitidamente excessivo o raciocínio que pretende extrair desta 

norma vedação a que o risco de demanda (ou parcela deste) 

possa ser alocado à responsabilidade do poder concedente em 

contratos de concessão”. “A locução “por sua conta e risco” 

relaciona-se muito mais à transferência dos riscos inerentes ao 

gerenciamento da concessão em si, o que pressupõe assegurar 

ao concessionário certa liberdade de gestão para a escolha dos 

meios adequados à produção de resultados identificados como 
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metas da concessão, do que propriamente com a absorção pelo 

concessionário de riscos específicos. 

Nem seria adequado que o legislador tivesse deslocado, de 

forma abstrata e generalizada, o risco de demanda ao 

concessionário. Não é possível afirmar que o concessionário 

seria, em todos os casos, o único detentor do controle sobre o 

risco de demanda – o que, de um ponto de vista da racionalidade 

econômica, justificaria o deslocamento do risco para sua 

responsabilidade. Os níveis de demanda, a depender da 

natureza do serviço, podem ser influenciados por outros fatores 

que não o desempenho do concessionário na prestação do 

serviço. As concessões rodoviárias são um exemplo. As 

variações na demanda são influenciadas por fatores diversos, 

como a ausência de vias alternativas, o crescimento da frota de 

veículos, o advento de restrições de acesso à rodovia etc. O 

concessionário não será o único a influir na variação do fluxo de 

veículos inerente ao funcionamento de uma concessão 

rodoviária. Assim também se passa com outros serviços 

públicos. Logo, seria excessivo pretender vincular, em todos os 

casos, o risco de demanda à responsabilidade do 

concessionário”.  

Enquanto isso, na modelagem das concessões comuns é de praxe a 

alocação integral do risco de oscilações na demanda em relação às projeções 

originais ao concessionário – hipóteses extraordinárias como a implantação de 

rotas alternativas não-planejadas ou ocorrências de eventos de caso fortuito e 

força maior, como a pandemia do COVID-19.  

Todavia, os mecanismos de mitigação de risco de demanda vêm 

ganhando ainda mais enfoque. Como resultado disso, temos, como exemplo, o 

novo modelo de alocação de risco em análise pela ANTT, o qual incorpora 

bandas de receitas mínimas e máximas aos contratos de concessão. As 

concessões patrocinadas, sendo a do Paiva a primeira entre elas, anteciparam 

essa tendência com a previsão de mecanismos de compartilhamento de risco de 

demanda, cuja experiência pode contribuir para o tratamento do tema em futuras 

concessões rodoviárias. 
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Em resumo, a elaboração da matriz de riscos em contratos de Parcerias 

Público-Privadas deve ser guiada pela eficiência, buscando equilibrar a gestão 

desses elementos entre as partes contratantes e promovendo uma redução 

global dos custos associados à PPP. O direito, ao associar determinados riscos 

à responsabilidade do parceiro público, estabelece limites objetivos para essa 

alocação e impõe a diretriz de eficiência na distribuição desses riscos. A 

complexidade e a natureza multifacetada das PPPs exigem uma integração 

cuidadosa entre aspectos jurídicos e econômicos para garantir a eficiência e 

estabilidade contratuais ao longo do ciclo de vida do empreendimento.  
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4 O CASO ROTA DOS COQUEIROS 

4.1. Histórico 

A Rota dos Coqueiros, consoante o Plano Estadual de Parcerias Público-

Privadas de Pernambuco, representa um marco no desenvolvimento da 

infraestrutura viária na região.  

Tida como a primeira PPP do setor rodoviário do Brasil, a Rota dos 

Coqueiros é um empreendimento inovador, operado por meio de concessão 

patrocinada com uma duração de 33 (trinta e três) anos, que consiste na 

construção de uma ponte de 300 metros sobre o Rio Jaboatão, estabelecendo 

uma conexão estratégica entre os municípios de Jaboatão dos Guararapes e 

Cabo de Santo Agostinho e incorpora uma extensão de 6,2 km de rodovia interna 

na Praia do Paiva. 

Figura 1 – Ponte sobre o Rio Jaboatão, construída pela Concessionária Rota dos 

Coqueiros 

 

Fonte: Google imagens. 
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O referido projeto visa não apenas facilitará a mobilidade entre as 

localidades, mas também promover o desenvolvimento econômico como, 

também, impulsionar o turismo, oferecer opções de lazer e viabilizar a 

construção de áreas residenciais.  

Com relação à estrutura do pedágio, a Rota dos Coqueiros possui duas 

praças de pedágio – sendo uma situada em Barra de Jangada, próxima à ponte, 

e a outra em Itapuama, no Cabo de Santo Agostinho. 

Figura 2 – Praça de pedágio situada em Barra de Jangada, próxima à ponte. 

 

Fonte: Google imagens. 

A Rota dos Coqueiros representa não apenas uma solução logística 

eficiente, mas também uma oportunidade de transformação socioeconômica 

para as comunidades envolvidas, reforçando o compromisso do Estado de 

Pernambuco com o desenvolvimento sustentável e a parceria público-privada 

como meio de impulsionar o progresso regional. 

Atendendo ao interesse público e mediante licitação na modalidade 

concorrência, o Estado de Pernambuco decidiu delegar à iniciativa privada a 

exploração, pelo prazo de 33 (trinta e três) anos, da Ponte de Acesso e Sistema 
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Viário do Destino de Turismo de Lazer Praia do Paiva, mediante concessão 

patrocinada, com cobrança de pedágio dos usuários, complementada por 

contraprestação adicional à tarifa a ser paga pelo Poder Concedente – no caso, 

o Estado de Pernambuco. 

O Edital de Licitação Concorrência nº 001/2006 – CGPE foi publicado no 

dia 10/11/2006 e, em 21/12/2006, o Relatório Final da Comissão Permanente de 

Licitação CPL/PPP foi acolhido pelo presidente do CGPE da época, Sr. Cláudio 

José Marinho Lúcio, que homologou o referente procedimento licitatório e 

adjudicou o objeto da licitação ao Consórcio ODEBRECHT INVESTIMENTOS 

EM INFRA-ESTRUTURA LTDA e CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT 

S/A, que apresentou a menor contraprestação básica à tarifa (“CBAT”), que 

corresponde ao menor valor presente líquido do fluxo da CBAT, no montante de 

R$ 44.128.280,00 (quarenta e quatro milhões, cento e vinte e oito mil, duzentos 

e oitenta reais). 

4.2. O Contrato de Concessão Patrocinada 

O Contrato de Concessão Patrocinada para exploração da Ponte de 

Acesso e Sistema Viário do Destino de Turismo e Lazer Praia do Paiva – 

Contrato CGPE 001/2006 – foi firmado em 28/12/2006, entre o Estado de 

Pernambuco, por intermédio do Comitê Gestor do Programa Estadual de 

Parcerias Público-Privadas – CGPE, na figura de Poder Concedente, e a VIA 

PARQUE S.A., na figura de Concessionária. 

O referido contrato, como citado anteriormente, possui vigência de 33 

(trinta e três) anos contados da data de assinatura e tem como objetivo a 

exploração da rodovia, precedida de obras, mediante a prestação do serviço pela 

Concessionária, compreendendo a: (i) execução, gestão e fiscalização dos 

serviços delegados; (ii) apoio na execução dos serviços não delegados e; (iii) 

gestão e fiscalização dos serviços complementares. 



33 
 

Regido pela Lei nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004, a Concessão 

Patrocinada em comento funciona em regime de cobrança de pedágio aos 

usuários da rodovia, cumulada com o pagamento de contraprestação adicional 

à tarifa pelo Poder Concedente. 

Quando foi lançada a licitação, o valor estimado do contrato era de R$ 

143.202.622,48 (cento e quarenta e três milhões, duzentos e dois mil, seiscentos 

e vinte e dois reais e quarenta e oito centavos), na data base de dezembro de 

2005. 

Abaixo, destacam-se algumas previsões do Contrato CGPE 001/2006: 

O item 1 da cláusula 194 prevê que é de responsabilidade da 

Concessionária, quando necessárias à prestação do serviço e excetos àquelas 

em andamento na data de apresentação da proposta econômica, efetuar as 

desapropriações e instituir servidões administrativas. 

A cláusula 27 versa sobre o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

elencando as hipóteses em que as partes terão direito à recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro e as hipóteses em que as partes não terão esse 

direito. Além disso, designa à ARPE o papel de analisar o pleito de reequilíbrio 

e determina que toda recomposição ensejará a elaboração, por parte da 

Concessionária, de novo plano de negócios da rodovia – que também deve ser 

aprovado pela ARPE após concordância expressa do Poder Concedente. 

É atribuída à Concessionária a responsabilidade de contratação de gestão 

do Fundo Socioambiental, constituído no Anexo V do Edital, na cláusula 29 do 

Contrato CGPE 001/2006. A gestão do referido fundo deverá ser realizada por 

uma sociedade civil sem fins lucrativos com objetivo precípuo de preservação 

ambiental. 

O compartilhamento dos ganhos econômicos efetivos resultantes para a 

Concessionária decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos 

utilizados para execução dos investimentos requeridos para a prestação do 

                                                           
4 “19.1. As desapropriações e a instituição de servidões administrativas, quando necessárias à 
prestação do SERVIÇO, exceto aquelas em andamento na data de apresentação da 
PROPOSTA ECONÔMICA, serão efetuadas pela CONCESSIONÁRIA, às suas expensas e sob 
sua responsabilidade, com obediência às disposições da legislação aplicável.” 
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serviço adequado serão compartilhados entre a Concessionária e o Poder 

Concedente na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada, conforme 

estabelecido na cláusula 30. 

Para fins de aferição do desempenho da Concessionária, a figura do 

Verificador Independente é prevista na cláusula 32 do contrato. A aferição do 

desempenho é baseada no quadro de indicadores – este previsto na cláusula 31 

– utilizado para determinação da nota do QID, a qual baseia o montante da 

contraprestação adicional à tarifa que deverá ser pago à Concessionária. 

Vejamos: 

Figura 3 – Item 33.1.3., por meio do qual é estabelecida a fórmula a ser 

utilizada para o cálculo do valor da contraprestação adicional à tarifa. 

 

Fonte: página 45 do Contrato CGPE 001/2006. 

A cláusula 40 aborda o tema das isenções de pagamento do pedágio. 

Além das hipóteses discriminadas no item 40.2.5, a Concessionária somente 

poderá deixar de cobrar pedágio em caso de prévia e expressa autorização do 

Poder Concedente, exceto em casos de manifesta urgência.  

                                                           
5 “40.2. São isentos de pagamento de pedágio os veículos: I. da Polícia Rodoviária Estadual; II. 
das forças policiais, quando em serviço; III. da ARPE, no exercício da fiscalização; IV. de 
atendimento público de emergência, tais como o Corpo de Bombeiros e ambulâncias, quando 
em serviço; V. das forças militares, quando em instrução ou manobra; e. VI. oficiais, desde que 
credenciados, em conjunto, pelo CONCEDENTE e pela CONCESSIONÁRIA.”   
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Além das cláusulas acima citadas, merece destaque a cláusula 28, 

referente ao risco do volume de tráfego na rodovia, que será abordada em 

sequência. 

4.3. Previsão do risco do Volume de Tráfego na Rodovia. 

Na cláusula 28 do Contrato CGPE 001/2006, denominada de “Risco do 

Volume de Tráfego na Rodovia” resta estabelecido, em seu item 28.16, que os 

riscos relacionados à demanda de tráfego na rodovia – em relação ao volume de 

tráfego projetado apresentado pelo Poder Concedente e indicado no Anexo X do 

Edital – serão compartilhados entre as partes, devendo as consequências desse 

compartilhamento serem consideradas para efeito do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 

Os itens 28.2.1.7, 28.2.2.8 e 28.2.3.9 abordam as hipóteses de variações 

de tráfego a maior, que, quando verificadas dentro da faixa de 100% (cem por 

cento) e 110% (cento e dez por cento), as correspondentes receitas de pedágio 

reverterão integralmente para a Concessionária e não ensejarão a revisão do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

                                                           
6 “28.1. Os riscos relacionados à demanda de tráfego na RODOVIA, em relação ao volume de 
tráfego projetado apresentado pelo CONCEDENTE e indicado no ANEXO X – PROJEÇÃO DE 
TRÁFEGO, do EDITAL, serão compartilhados entre as PARTES, conforme previsto nos itens 
abaixo, com as eventuais alterações decorrentes da aplicação das disposições do item 34 do 
EDITAL.” 
7 “28.2.1. Ocorrendo variações de tráfego, a maior, verificadas dentro da faixa de 100% (cem por 
cento) e 110% (cento e dez por cento), inclusive, as correspondentes RECEITAS DE PEDÁGIO 
reverterão integralmente para a CONCESSIONÁRIA e não ensejarão a revisão do equilíbrio 
econômico- financeiro deste CONTRATO.” 
8 “28.2.2. Ocorrendo variações de tráfego, a maior, verificadas na faixa acima de 110% (cento e 
dez por cento) e até 130% (cento e trinta por cento), inclusive, 50% (cinqüenta por cento) das 
correspondentes RECEITAS DE PEDÁGIO serão aplicados no FUNDO SÓCIO-AMBIENTAL, 
como contribuição complementar, e os outros 50% (cinqüenta por cento) serão compartilhados 
entre a CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE, na proporção de 50% (cinqüenta por cento) 
para cada uma das PARTES.” 
9 “28.2.3. Ocorrendo variações de tráfego a maior, verificadas acima de 130% (cento e trinta por 
cento), 10% (dez por cento) das correspondentes RECEITAS DE PEDÁGIO serão aplicados no 
FUNDO SÓCIO-AMBIENTAL, como contribuição complementar, e os outros 90% (noventa por 
cento) serão compartilhados entre a CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE, na proporção de 
50% (cinqüenta por cento) para cada uma das PARTES, aplicando-se o disposto nos subitens 
28.2.2.1. e 28.2.2.2. acima.” 
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Por outro lado, quando verificadas variações de tráfego a maior na faixa 

acima de 110% (cento e dez por cento) e até 130% (cento e trinta por cento), 

50% (cinquenta por cento) das correspondentes receitas de pedágio serão 

aplicadas no fundo socioambiental, como contribuição complementar, e os 

outros 50% (cinquenta por cento) serão compartilhados entre a Concessionária 

e o Poder Concedente, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada 

uma das partes.  

Na última hipótese de variações de tráfego a maior, quando estas 

verificadas acima de 130% (cento e trinta por cento), 10% (dez por cento) das 

correspondentes receitas de pedágio serão aplicadas no fundo socioambiental, 

como contribuição complementar, e os outros 90% (noventa por cento) serão 

compartilhados entre a Concessionária e o Poder Concedente, na proporção de 

50% (cinquenta por cento) para cada uma das partes. 

Os itens 28.2.4.10, 28.2.5.11 e 28.2.6.12 abordam as hipóteses de variações 

de tráfego a menor, que, quando verificadas entre 90% (noventa por cento) e 

100% (setenta por cento), serão de responsabilidade exclusiva da 

Concessionária e não ensejarão a revisão do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

Por sua vez, quando verificadas variações de tráfego a menor, entre 90% 

(noventa por cento) e 70% (setenta por cento), as correspondentes perdas de 

receitas de pedágio serão compartilhadas entre a Concessionária e o 

Concedente, na proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada uma das 

partes, e não ensejarão a revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

                                                           
10 “28.2.4. Ocorrendo variações de tráfego, a menor, verificadas dentro da faixa de 90% (noventa 
por cento) e 100% (cem por cento), inclusive, as correspondentes perdas de RECEITAS DE 
PEDÁGIO serão de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA, e não ensejarão a 
revisão do equilíbrio econômico- financeiro deste CONTRATO.” 
11 “28.2.5. Ocorrendo variações de tráfego, a menor, verificadas entre 90% (noventa por cento) 
e 70% (setenta por cento), as correspondentes perdas de RECEITAS DE PEDÁGIO serão 
compartilhadas entre a CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE, na proporção de 50% 
(cinqüenta por cento) para cada uma das PARTES, e não ensejarão a revisão do equilíbrio 
econômico-financeiro deste CONTRATO.” 
12 “28.2.6. Ocorrendo variações de tráfego a menor, verificadas abaixo de 70% (setenta por 
cento), as correspondentes perdas de RECEITAS DE PEDÁGIO serão de responsabilidade do 
CONCEDENTE, mediante a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deste 
CONTRATO, conforme previsto na Cláusula 27 deste CONTRATO.” 
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Na última hipótese de variações de tráfego a menor, quando estas 

verificadas abaixo de 70% (setenta por cento), as correspondentes perdas de 

receitas de pedágio serão de responsabilidade do Poder Concedente, mediante 

a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

4.4. O papel fundamental do compartilhamento de riscos na 

manutenção do contrato. 

O mecanismo de compartilhamento de riscos desempenha um papel 

fundamental no Contrato CGPE 001/2006, vez que, desde o mês de março/2016 

a Concessionária Rota dos Coqueiros registra variações de tráfego a menor em 

relação ao previsto na Tabela de Projeção de Tráfego consta no Anexo X do 

Edital de Licitação Concorrência nº 001/2006 – CGPE. 

A Tabela de Projeção de Tráfego consta no Anexo X do Edital. Esta 

corresponde à projeção de tráfego para as duas praças de pedágio da rodovia 

em veículos equivalente ao longo dos anos da operação – cada linha da coluna 

corresponde a um ano. Destaca-se: 

Figura 4 – Tabela 1: Projeção de tráfego para as duas praças de pedágio da rodovia 

Rota dos Coqueiros em veículos equivalentes ao longo dos anos da operação. 
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Fonte: página 1 do Anexo X do Edital de Licitação Concorrência nº 001/2006 - CGPE. 

Ao analisar os dados de tráfego da Rota dos Coqueiros, estes extraídos 

do site da Agência de Regulação de Pernambuco (“ARPE”)13, nota-se que, 

desde o mês de março de 2016, em todos os meses subsequentes fora 

registrada uma variação do tráfego a menor. A título de exemplificação, vide as 

tabelas abaixo, referentes aos tráfegos registrados nos anos de 2016 e 2022, 

respectivamente: 

 

Figura 5 – Tabela 2: Variação entre o tráfego real e o previsto em edital para o ano de 

2016. 

                                                           
13 Governo do Estado de Pernambuco - AUDIÊNCIAS PÚBLICAS (arpe.pe.gov.br) 
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Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados de tráfego da CRC referentes ao 

ano de 2016. 

 

Figura 6 – Tabela 3: Variação entre o tráfego real e o previsto em edital para o ano de 

2022. 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados de tráfego da CRC referentes ao 

ano de 2022. 

Deve-se considerar que o primeiro ano contratual se iniciou em junho de 

2010 e encerrou-se em maio de 2011. Dessa forma, todo ano contratual 

subsequente seguiu a mesma lógica, se iniciando no mês julho e se encerrando 

no junho do ano-calendário subsequente. 
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Na tabela referente ao ano de 2016, para obter os valores discriminados 

nos meses de janeiro a maio da coluna “TRÁFEGO EDITAL” da Tabela 2, por 

estes serem correspondentes ao 6º ano contratual, basta dividir por 12 (doze) o 

valor contido na linha 06 (seis), coluna “Viagens Anuais Projetadas Totais”, da 

Tabela 1 “Viagens Anuais Projetadas Totais”, de forma que se terá o seguinte 

cálculo: 

 

1.900.325 ÷ 12 = 158.360 

[um milhão, novecentos mil, trezentos e vinte e cinco dividido por doze igual à 

cento e cinquenta e oito mil trezentos e sessenta] 

 

Ao analisar a coluna “TRÁFEGO REAL” da Tabela 2, percebe-se que, dos 

meses de janeiro a maio, apenas nos meses de janeiro e fevereiro foi atingido o 

referido montante. 

Seguindo o mesmo racional, para obter os valores discriminados nos 

meses de junho a dezembro da coluna “TRÁFEGO EDITAL” da Tabela 2, basta 

dividir por 12 (doze) o valor contido na linha 07 (sete), coluna “Viagens Anuais 

Projetadas Totais”, da Tabela 1 “Viagens Anuais Projetadas Totais.”, de forma 

que se terá o seguinte cálculo: 

 

2.547.871 ÷ 12 = 212.323 

[dois milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, oitocentos e setenta e um 

dividido por doze igual à duzentos e doze mil trezentos e vinte e dois] 

 

Ao analisar a coluna “TRÁFEGO REAL” a Tabela 2, percebe-se que, dos 

meses de junho a dezembro, nenhum destes atingiu o referido montante. 

Com relação ao ano de 2022, para obter os valores discriminados nos 

meses de janeiro a maio da coluna “TRÁFEGO EDITAL” da Tabela 3, por estes 

serem correspondentes ao 12º ano contratual, basta dividir por 12 (doze) o valor 
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contido na linha 12 (doze), coluna “Viagens Anuais Projetadas Totais”, da Tabela 

1 “Viagens Anuais Projetadas Totais”, de forma que se terá o seguinte cálculo: 

  

4.542.930 ÷ 12 = 378.577 

[quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, novecentos e trinta dividido 

por doze igual à trezentos e setenta e oito mil, quinhentos e setenta e sete] 

 

Ao analisar a coluna “TRÁFEGO REAL” da Tabela 3, percebe-se que, dos 

meses de janeiro a maio, nenhum destes atingiu o referido montante. 

Seguindo o mesmo racional, para obter os valores discriminados nos 

meses de junho a dezembro da coluna “TRÁFEGO EDITAL” da Tabela 3, basta 

dividir por 12 (doze) o valor contido na linha 13 (treze) coluna “Viagens Anuais 

Projetadas Totais.”  da Tabela 1 “Viagens Anuais Projetadas Totais.”, de forma 

que se terá o seguinte cálculo: 

 

4.736.170 ÷ 12 = 394.681 

[quatro milhões, setecentos e trinta e seis mil, cento e setenta dividido por doze 

igual à trezentos e noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e um] 

 

Ao analisar a coluna “TRÁFEGO REAL” da Tabela 3, percebe-se que, dos 

meses de janeiro a maio, nenhum destes atingiu o referido montante. 

Esse cenário ilustra a importância dos mecanismos de compartilhamento 

de riscos frente a imprevisibilidade dos contratos de PPPs.  

Isso porque, a distorção entre o tráfego projetado em edital é um risco 

inerente à atividade e está atrelada à fenômenos alheios ao controle da 

Concessionária e do Poder Concedente. No caso da Rota dos Coqueiros, sendo 

um projeto que contava com um grande desenvolvimento econômico e turístico 

da região – fenômeno este que foi observado nos anos iniciais da concessão, 

mas, com o passar do tempo, foi desacelerado – a frustração de tráfego pode 
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ser justificada por acontecimentos socioeconômicos não esperados na época da 

realização do estudo que baseou o edital de licitação. 

Como citado anteriormente, distorções dessa natureza devem ser 

enfrentadas com mecanismos de adaptação flexível, como, no exemplo em 

questão, o compartilhamento equitativo de riscos entre as partes contratantes. 

Sobre o tema, Marcos Nóbrega, em seu artigo “Incompletude contratual e 

reequilíbrio no âmbito do Direito Administrativo: por que os contratos não se 

comportam como o Direito imagina”, traz uma importante reflexão acerca da 

natureza dinâmica intrínseca aos contratos mais sofisticados de concessões e 

PPPs e como é uma falácia a busca pelo equilíbrio baseado nas vontades das 

partes estabelecidas no momento da celebração do contrato. Destaca-se: 

“Em contratos complexos, como é o caso de contratos mais 

sofisticados de concessões e PPPs, as ações e o 

comportamento do sistema variam com o passar do tempo e são 

intrinsecamente dinâmicos, ensejando uma instabilidade 

inerente e com elevado grau de imprevisibilidade. Dessa forma, 

buscar “um equilíbrio” ancorado na vontade das partes 

estabelecida no momento da celebração da avença é falacioso, 

porque esse estágio inicial como um “incontroverso equilíbrio 

instável, volátil ou momentâneo”, muito se distancia do mindset 

do jurista tradicional que acredita tratar-se de um “equilíbrio 

petrificado”. Dito de outro modo, é como se a assinatura do 

contrato simbolizasse um equilíbrio necessário e suficiente 

simplesmente para começar o jogo. 

Por vezes, o sistema não tem um único equilíbrio, mas muitos 

equilíbrios ao longo da execução contratual. A intrínseca 

incerteza estratégica das partes faz com que aprendam com o 

tempo e mudem suas estratégias de comportamento e 

negociação. Em verdade, ocorre que o contrato “acumula” 

múltiplos desequilíbrios e, então, quando esses desequilíbrios 

são quantitativos ou qualitativamente relevantes, solicita-se o 

reequilíbrio do contrato.” 
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O autor ainda esclarece a diferença entre a teoria da incompletude 

contratual e a teoria da imprevisão e defende que quanto maior a transparência 

e o monitoramento dos objetos do contrato forem, maior será a probabilidade de 

o controle identificar mudanças significativas ao longo do tempo em comparação 

com análises anteriores: 

“Há de se destacar, certamente, que a teoria da incompletude 

contratual não se confunde com a teoria da imprevisão. Isso 

porque se o argumento de renegociação de reequilíbrio do 

contrato for lastreado na teoria da imprevisão, deve-se partir da 

hipótese de que existe a completude contratual. A teoria da 

imprevisão tem como corolário a completude contratual. Na 

prática, os contratos de longo prazo são, em certa medida, 

incompletos desde a sua origem. 

[...] 

Os contratos são incompletos e é preciso compreender melhor 

quais os impactos na execução e renegociação dos contratos, 

daí que quanto mais complexo (e extenso) o contrato, maior a 

sua incompletude. As partes e terceiros julgadores, tal como os 

Tribunais de Contas e do Judiciário, devem considerar as 

assimetrias e ineficiências intrínsecas à incompletude. Nesse 

ponto, dentro da lógica de um dispute board e da arquitetura de 

incentivos, quanto maior a transparência e ação continuada 

sobre tais objetos, maior a chance de o controle perceber pontos 

de inflexão face às análises de outrora.” 

Em síntese, a adoção de uma abordagem colaborativa na gestão dos 

riscos em contratos de Parcerias Público-Privadas mostra-se essencial para 

robustecer a dinâmica desses empreendimentos face à longa duração dos 

contratos. Nesse sentido, compartilhar os riscos equitativamente entre as partes 

contratantes assegura a continuidade e o êxito dos arranjos concessórios, como 

também fomenta um ambiente de colaboração e confiança mútua. 

Ademais, essa prática não apenas atende às necessidades das partes 

envolvidas, mas também repercute positivamente no desenvolvimento 

sustentável das comunidades beneficiadas pelos serviços prestados por meio 
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das PPPs. Ao mitigar os riscos associados à execução desses projetos, abre-se 

espaço para uma entrega mais eficiente e eficaz de infraestrutura e serviços 

públicos, impulsionando o progresso econômico e social das regiões envolvidas. 

Portanto, ao adotar uma visão proativa e colaborativa na gestão dos 

riscos, as PPPs não apenas asseguram sua própria viabilidade a longo prazo, 

mas também se posicionam como catalisadoras do desenvolvimento sustentável 

e do bem-estar das comunidades locais. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho apresentado, ao abordar o histórico e conceito da modalidade 

contratual de Parcerias Público-Privadas, a alocação de riscos dos contratos de 

Parcerias Público-Privadas, e o caso Rota dos Coqueiros, buscou ilustrar como 

os mecanismos de compartilhamento de risco são essenciais para a manutenção 

de contratos de PPPs. 

Como visto, o compartilhamento dos riscos da demanda de tráfego na 

rodovia em relação ao volume de tráfego projetado apresentado pelo Poder 

Concedente (indicado no Anexo X do Edital de Licitação Concorrência nº 

001/2006 – CGPE), previsto na cláusula 28 do Contrato CGPE 001/2006, 

assegura a manutenção do projeto Rota dos Coqueiros, ao trazer segurança 

econômica à Concessionária apesar das distorções existentes entre o tráfego 

previsto e o real, observadas pelo registro de tráfego à menor desde o mês de 

março do ano de 2016. 

Ilustrado, assim, o papel fundamental desempenhado pelos mecanismos 

de compartilhamento de riscos do contrato da Rota dos Coqueiros, destaca-se a 

necessidade de, ao encararmos contratos de PPPs como contratos suscetíveis 

às imprevisibilidades diante de seus longos períodos de duração e da 

complexidade de seus objetos, desenvolvermos os mecanismos de 

compartilhamento de risco. Inovações como o modelo de alocação de risco em 

análise pela ANTT, o qual incorpora bandas de receitas mínimas e máximas aos 

contratos de concessão, devem ser alvo de investimento – tanto do setor público 

como do setor privado – vez que desempenham um papel fundamental na 

garantia do sucesso dos empreendimentos. 

Essa abordagem colaborativa não apenas fortalece a relação entre os 

agentes envolvidos, como também contribui para o desenvolvimento econômico 

e social do país, ao viabilizar investimentos em infraestrutura de forma mais 

segura e eficiente. 
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